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1O.17.2 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de
2711011999, publicada no DOU de 28i10/'1999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 70, da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabal !.r }NElífê
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) ano
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze)
conÍorme modelo constante dos Anexos deste edital.

10.17.3 Declaração de que suas propostas econômicas compreende
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
Constituiçáo Federal

1 0. í 7.4 Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte,
declaração subscrita por Íepresentante legal do licitante afirmando o seu
enquadramento nos critérios previstos no artigo 3o da Lei Complementar Federal n'
12312006, bem como sua não inclusão nas vedaçóes previstas no mesmo diploma
legal.

10.'l8Os documentos exigidos para fins de habilitaçáo serão apresentados por meio
eletrônico, via Sistema BBMNET.

10.í8.1 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a
apresentação dos originais náo-digitais;
10.18.2 Na hipótese de o documento não constar expressamente o prazo de
validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do
órgão emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaraçáo ou
regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 60
(sessentâ) dias, contados a partir da data de sua emissáo, quando se tratar de
documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira.

10.19Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da
veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos
de habilitação, conforme o art. 63, l, da Lei no 14.13312021.

10.204 verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidóes constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação.

10.2í Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do
sistema, em formato digital, no prazo estipulado pelo(a) Pregoeiro(a).

10.22Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:

10.22.1 Complementaçáo de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e

10.22.2 Alualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;
10-23 Na análise dos documentos de habilitação, a comissáo de contrataÇão
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua
validade jurídica, mediante decisáo fundamentada, registrada em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitaçáo e classificação.
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í 0.24Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a)
Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem
de classificação, ate a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital

11 DOS RECURSOS

11.í A interposição de recurso contra a decisáo proferida pelo(a) Preg
observará o disposto no art. 165 da Lei no 14.133, de 2021.

11.2 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (Íês) dias úteis,
contados da data de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será
comunicada aos demais licitantes, os quais poderão apresentar contÍarrazões em
igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses

11.3 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração
de vencedor, sob pena de preclusão.

1 1 .3.'l O tempo mínimo para manifestação da intençáo de recurso será de 30
minutos, podendo o(a) Pregoeiro(a) dar provimento ou negar o mesmo.

íí.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

íí.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12 DAS rNFRAçOES ADMTNTSTRATTVAS E SANçÕES

í2.í Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:

12.1.1 deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame ou não
entrêgar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o
certame;
12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente ,iustificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1 nào enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;
12.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
12.1.2.3 injustiÍicadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a
etapa competitiva; ou
12.1.2.4 deixar de apresentar amostra;
12.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçóes
do edital;

Governo Municipol de Boturité/CE
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12.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua prop lrrE|írê
'12.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estab
pela AdministraÇão;

FLS

oolq(l ô

c
12.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certa
prestar declaraçáo Íalsa durante a licitação
1 2.1 ,5 fraudar a licitação
12.1.6 comportar-sê de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
em especial quando:

12.1 .6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
12.1 .6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.1.6.3 apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada;

12.1.7
12.1.8

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
praticâr ato lesivo previsto no arl. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

12.2 Com fulcro na Lei no í4.í33, de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1 advertência;
12.2.2 multa;
12.2.3 impedimento de licitar e contratar ê
12.2.4 declaração dê inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação
perante â própria autoridade que aplicou a penalidade.

í2.3 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art
156, § 1", daLei 1413312021.

í2.4 As sançóes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5o/o a 30o/o

incidente sobre o valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, obedeceráo
ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da Lei 14.13312021 .

12.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administraçáo, caÊcletizaÍá o descumprimento total da obrigação assumida.

í3 DA TMPUGNAÇÃO AO EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO

í 3.1 Qualquer pessoa é parte legÍtima para impugnar o Edital ou solicitar
esclarecimentos, devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis
antes da data da abertura do certame.

í 3.2 A resposta à impugnaÇão ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em
sitio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

í3.3 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na
forma eletrônica, via Sistema BBMNET.
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13.4 Acolhida a impugnaçáo, será definida e publicada nova data para a rcali{e$§)-l
do certame. /r"7,,.
14 DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

í 4.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado
prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para as

a
oo ,.a

/i
rrístn

Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena
de decadência do direito à contratação, sem prejuÍzo das sanções previstas na Lei no

14.133, de 2O21.

14.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo,
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado,
desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

í 4.3 A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital

14.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com
a indicaçáo do licitante vencedor, a descriçáo do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições.

í4.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

í4.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administraçáo convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classiíicado.

17. DAS INFRAÇOES AOMINISTRATIVAS E SANçÕES

17.1.
culpa

Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

17 .1.1 . deixar de entregâr a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o
certame;
17 .1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especial quando:

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação;

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, Polócio Entre Rios, Centro, \

í4.5 O preço registrado, com a indicaçáo dos fornecedores, será divulgado no PNCP
e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

uS



t,ffi Ba .Íg
Aoe..ao ,túai.i0.l

ajt te
17 .1.2.3.
competitiva; ou
17.1.2.4.
17 .1.2.5.
especificaÇóes do edital;

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa

deixar de apresentar amostra;
apresentar proposta ou amostra em desacordo com

C
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17.1.3. não celebrar o contrato ou nâo entregar a documentação exigida para
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposla;

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaraçáo falsa durantê a licitação
17 .1.5. fraudar a licitaçáo
17 .1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
naturêza, em especial quando:

ê,{;.;r

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
induzir deliberadamente a erro no julgamento;
apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

17 .2.1. advertência;
17.2.2. multa;
17 .2.3. impedimento de licitar e contratar e
17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação peranle a própria autoridade que aplicou a penalidade.

17.3. Na aplicação das sanções seráo considerados

17 .3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
17.3.2. as peculiaridades do caso concreto
17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
conforme normas e orientações dos órgáos de controle.

integridade,

17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de g0 (noventa) dias úteis, a contar da
comunicaçáo oficial.

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1; 11.1.2 e í1.1.2, a multa
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, Pokicio Entre Rios, Centro,
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17 .1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível,

t,)

17 .1.7 . praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os ob.jetivos da licitação
17 .1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846. de 201 3.
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17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4;11.1.5: 11.1.6;11.1.7 e
1 1 .1 .8, a multa será de 15o/o a 30% do valor do contrato licitado.

17.5. As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e
inidoneldade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativa
à penãlidade de multa. t.I

à

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessad
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

17.7. A sanção de impedimento de ticitar e contratar será aplicada ao responsável
em deconência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1; 11.1.2 e
11.1.3, quando náo se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
da Prefeitura Municipal de Baturité, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens
11.1.4', 11.1.5i 11.1.6; 11.1.7 e'l 1.1.8, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos itens 11.1.1; 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sançáo de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará
o prazo previsto no art. 156. §51-de1ein."l4l332O2l

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, descrita no item 1 1. í.3, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata
perda da garantia de proposla em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçáo,
nos termos do art. 45, §4o da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sançóes de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará
a instauração de processo de responsabilizaçáo a ser conduzido por comissão
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesâ escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

17.11. Cabeá recurso no prazo de í5 (quinze) dias úteis da aplicação das sançóes de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da dala da intimaÇão,
o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

17.12. Cabeá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento.

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração teráo eÍeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

Governo Municipol de Boturité/CE
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17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma,
a obrigaçáo de reparação integral dos danos causados.

í3 DAS DTSPOSIçOES GERAIS

13.1 Será divulgada ata da sessáo pública no sistema eletrÔnico

13.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supe

{
\ |.rtE " f§
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ao,
rveniente que im pe

a realizaçáo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transÍeridâ
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em conlrário, pelo(a) Pregoeiro(a).

13.3 Todas as reíerências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observaráo o horário de Brasília - DF.

13.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

13.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administraçáo náo será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

í3.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente na Administração.

13.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público.

í 3.9 O Manual de operaçóes da PlataÍorma BBMNET Licitações encontra-se
disponivel aos interessados no Portal www.novobbmnet.com.br.

'13.'1oDúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET
Licitações podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET
Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e chat disponíveis no Portal
www. n ov o b b m n et. com. b r.

13.11Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.120 Edital e seus anexos estão disponÍveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP), no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de
Baturité, endereço elelrõnico hftos://www.baturite.ce.qov.br/licitacao.php e no Portal de
Licitações dos Municípios do TCE-CE, endereço eletrônico https://municipios-
I icitacoe s. tce. ce. qov. b r/.

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço, do MotÍiz, S/N, Poldcio Entre Rios, Centro,
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13.13Quaisquer informações poderão ser obtidas diretamente no Setor de Licitação da
Prefeitura de Baturité, situada na Travessa Cícero Segundo da Costa, S/N, Centro,
Baturité/CE, ou pêlo e-mail licitabaturite2023@qmail.com
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l3.14lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

13.14.1 ANEXO I - Termo de Referência;

(>o

,

Àt)ÉNr§

r l-::
'13.14.2 ANEXO ll -Modelos de Declaraçôes;

c) Declaração do cumprimento do disposto
ConstituiÇâo Federal;

d) Declaração de que suas propostas
integralidade dos custos para atendim
assegurados na Constituição Federal;

'o4r, i

econômicas compreendem a
ento dos direitos trabalhistas

no inciso XXXlll do art. 7o da

13.í4.3 ANEXO lll - Minuta da Atâ de Registro de Preços;

1 3.14.4 ANEXO lV - Minuta de Termo de Contrato;

Baturité - CE, 03 de abril de 2024

Cicero Antônio sa Bêzerra
ORDENADOR DE DESPESAS DA UNI

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E S
E GESTORA DA SECRETARIA DO

IAL DO MUNICÍPIO DE BATURITE-CE
Orgão G nciador

Governo Municipol de Boturité/CE
5/N, Polócio Entre Rios, Centro,Proço do Motriz,
- CNPJ no 0
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1. OBJETO 'oÁrut,1

1.i. REGtsrRo DE pREÇos pARA FUTURAS E EVENTUATS eeursrÇÃo or
KIT'S DE ALIMENTOS PARA O PROJETO PREVENIR E ACOLHER PRA VALER,
JUNTo Ao FrA - FUNDo pARA A rrurÂNcrl e loouescÊNcrA, DE
RESpoNSABILtDADE oA SEcRETARIA Do DESENVoLVTMENTo ecoruômtco r
soctAL oo tuurutcípto DE BATURTTE-CE.

2. DESCRTçÂO DA NECESIDADE:
Considerando que a Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Social do Município
de Baturité/CE, tem, dentre suas prerrogativas, a execução eficiente e eíicaz dos
serviços públicos, visando sempre à melhoria do atendimento à população, dentro dos
princípios que regem a administraçáo pública.

O FIA -O Fundo para lnÍância e Adolescência, necessita de Aquisição de kits cestas
básicas tem como objetivo prover o atendimento do benefício eventual aos usuários
em situaçáo de vulnerabilidade temporária, benefício eventual de demanda livre
considerando a eventual necessidade de cidadãos e famÍlias em virtude de situaÇões
de vulnerabilidade temporária, assim como o beneíico eventual em virtude do atual
cenário.

2.1- OBJETIVOS:
A presente contratação almeja atendêr O Fundo para lnfância e Adolescência,
necessita de Aquisição de kits cestas básicas tem como objetivo prover o atendimento
do benefício eventual aos usuários em situação de vulnerabilidade temporária,
benefício eventual de demanda livre considerando a eventual necessidade de
cidadãos e famílias em virtude de situações de vulnerabilidade temporária, assim
como o benéfico eventual em virtude do atual cenário

2.2. BENEFICIÁRIOS:
Usuários em situação de vulnerabilidade temporária, benefício eventual de demanda
livre considerando a eventual necessidade de cidadãos e Íamílias em virtude de
situaçóes de vulnerabilidade temporária.

2.3 - LOCALTZAÇÃO:

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, SlN, Pol<icio Entre Rios, CentÍo,

CEP: 52.760-000 - CNPJ no 07.387.3

TERMO DE REFERÊNCIA

A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao
acesso regular permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem
comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas
alimentares promotoras da saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam
ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis, devendo o poder público
adotar políticas e ações necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e
nutricional a população principalmente dos participantes e integrantes dos Programas
Sociais, garantindo uma segurança alimentar e nutricional, bem como, melhoria das
condições de saúde daqueles que necessitem de atençáo específica e em
vulnerabilidade social.

$
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fornecimento dos bens licitados se dará mediante expedição de ORDENS DE
CoMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, por parte da administração a
licitante vêncedor, que serão de forma parcelada, de acordo com a conveniência
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Secretari
Gestora, na sede deste Município

2.4. RESULTADOS ESPERADOS
A contrataçáo da empresa que fornecerá o material, deverá atender todas as
exigências legais, de transporte, de prazo. Os contratados deverão obedecer às regras
estabelecidas no edital de licitação, conforme Documento de Formalização de
Demenda, e o Estudo Técnico Preliminar.

3. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E VALORES:
3.1 . Os orçamentos foram realizados conforme as normas estabelecidas pela

lnstrução Normativa SEGES /ME No 65, de 7 de julho de 2021, que dispõe sobre o
procedimento administrativo pa,a a realização de pesquisa de preços para a

aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito Do Poder
Legislativo ou Município de Baturité / CE. Ainda de acordo com o Art. 3o dessa lN,
segue inÍormações mínimas necessárias sobre a Pesquisa de Preços que integra
esse Processo: l- Foi designado(a) o(a) servido(a) GHRETIANE DUTRA
TORRES , , como o agente responsável pela cotação; ll - A pesquisa de preço foi
realizada considerando os parâmetros dispostos no art. 5o, § 1o, da lnstrução
Normativa SEGES /ME No 65, de 7 de julho de 2021, empregados de Íorma
combinada: prioritariamente, foram consultados os preços através do sítio
"precodereferencia.m2atecnologia. com. bd, uma fenamenta informatizada, cuja
pesquisa baseia-se em resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas
realizadas pela administraçáo pública o que contemplã os parâmetros dos incisos I

e ll do art. 5o da lN no 6512021 (pesquisa de compras públicas dos Municípios do
Estado do Ceará, Govemo do Estado do Ceará e Governo Federal e pesquisa em
contratações públicas similares). Considerando o Art. 6.o dessa lN no 65/2021 foi
utilizado, após feito a pesquisas, não encontrando itens, foram feita através de
cotação via e-mail, como método para obtenção do preço estimado, a média e
média saneada dos valores obtidos na pesquisa de preços. O valor estimado
global é de R$ 8í.048,00 (oitenta e um mil quatrocentos e oito reais).

LOTE I- KIT DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz" S/N, Polócio Entre Rios, Centro,
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Quant.
totalItem DESCRTçÃO

1

AÇUCAR CRISTAL BRANCO 1KG. Origem vegetal constituído
da sacarose da cana de açúcar. Produto deverá estar de acordo
com a legislação vigente (RDC n" 271 de 22logl05 - ANVISA).
lsento de matéria terrosa, livre de umidade, isento de parasitas
e fungos, coloração característica da espécie e livre de
fragmentos estranhos. Pó branco fino de fácil escoamento. Não
deve ser empedrado. Rotulagem obrigatória (de acordo com a
RDC n". 360/3ss de 23112103, RDC n'. 259 de 20/09/02, RDC
n'. 123 de 13105104 - ANVISA, lei n'. 10674/03). Embalagem
primária: saco plástico de polietileno atóxico contendo 1 Kg do

roduto.

KG 2 800

CEP:62,760-000 - CNPJ no 073
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ARROZ BRANCO. Grupo: beneficiado. Subgrupo: polido.
Classe: longo fino. Tipo 1. O produto deve seguir as exigências
da Lei Federal n".997200 Decreto n'. 6268 de 22111107 que
institui a Classificação de produtos vegetais. Produto deve ser
isento de matéria terrosa, livre de umidade - máximo de 14o/o -
isento de parasitas e fungos, coloraçáo característica da
espécie e livre de fragmentos estranhos. Rotulagem obrigatória
(de acordo com a RDC n". 360i359 de 23112103, RDC n". 259
de 20109102, RDC n'123 de 13/05/04 - ANVISA, lei n".
10674/03). Embalagem primária: saco plástico de polietileno
atóxico contendo 'l do roduto

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, Polócio Entre Rios, Centro,

,q
o t) ':^

,o.)
Z2 KG

PCT 1

BISCOITO CREAM CRACKER 4009 - Especificação: Biscoitos
em pacote de 4009, livre de impurezas. A base de: farinha de
trigo, gordura vegetal hidrogenada, açúcar, amido de milho, sal
refinado, fermento, leite ou soro, outros; composição nutricional
mínima'. 12o/o de proteínas, valor calórico 440 kcal, embalagem
tipo 03 em 01. Não podendo conter biscoitos malcozidos,
queimados e de características organolépticas anormais.
Embalagem em perfeito estado de conservação, apresentaçáo,
integridade e consumo, com validade mínima de 180 dias da
entrega do produto.

PCT 14

@ - Especificação: café em pó,

tipo moído, torrado, exira, pacote com 250 g, embalagem
aluminizada interna e externamente, embalado a vácuo.
Validade mínima de 120 dias da data de entrega do produto.

15

Farinha de mandioca comum, grupo seca,subgrupo fina, tipo 1,
embalagem primaria em pacotes de í kg, inviolados, sem
presenÇa de insetos ou impureza que comprometam o
armazenamento ou consumo humano, com dados de
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de
validade.

6

FARINHA DE MILHO. Enriquecida com ferro e ácido fólico
flocos finos, sem sal, em embalagem de papel ou de polietileno
transparente, atóxica, com identificação do produto e fabricante,
informaçáo nutricional por porçáo, data de embalagem e prazo
de validade e peso liquido de 5009 (especificações impressas
na própria embalagem). lsento de mofo, odores estranhos,
substâncias nocívas e quaisquer outros tipo de impureza. Prazo
mínimo de validade de 6 meses, tendo no máximo 2 meses de
fabricação na ocasião da entrega.

'1

PCT

Feijão de corda, tipo 1 (kg) Grãos inteiros. De boa qualídade,
embalagem de 1Kg contendo idêntiÍicação do produto, data de
fabricação, prazo de validade igual ou superior a 12 (doze)
meses da data de entrega, tabela com valor nutricional do
alimento e peso liquido.

KG 1

CEP: 62.760-000 - CNPJ no 07.38
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LEITE ElVl PO INTEGRAL 200G - Produto em pó, integral.
Embalagem primária de aluminio, em pacote de 2009, náo
furadas, estufadas, invioiadas, livres de impurezas, umidade,
insetos, microrganismos ou outras impurezas que venham a
comprometer o armazenamento e a saúde humana. Registro do
produto cotado emitido pelo Serviço de lnspeção Federal, SIF
do Ministério da Agricultura, ou emitido pela secretaria de
Agricultura, ou emitido pela secretaria de Agricultura do estado,
ou emitido pela secretaria de Agricultura do estado onde se
localiza o domicilio da licitante. Data de fabricação e validade
expressas na embalagem e com validade de no mínimo 80% da
data de entrega do produto. Data de fabricação e validade
expressas na embalagem e com validade de no mínimo 180
dias da dâta de entre ado roduto

Os itens/produtos devem ser entregues em Íorma de kits, acondicionados em
sacos plásticos

12 - ! definiçáo dos quantitativos é baseada no levantamento feito pela
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO MUNICíPIO
DE BATURITE-CE, tendo em vista a necessidade do município.

4. FUNDAMENTAÇÃOr_EOeU
4.1. A Licitação fundamentar-se-á nas Leis:

a) Lei Federal no 114.133t21 e suas alteraçôes;

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, Poldcio Entre Rios, Centro,
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espaguete, enriquecida com Íerro e ácido fólico, corante natural
de urucum, sem ovos. Embalagem primária plástica de 5009
náo furadas, estufadas, invioladas, livres de impurezas,
umidade, insetos, microrganismos ou outras impurezas que

mentoeasaúdehumana.venham a comlprometer o armazena

MACARRÁO ESPAGÚETE Macarráo longo, fino, tipo

2

10

Margarina cremosa vegetal - com sal teor de lipídios entre 50%
a 80%, pote de 2509, deve constar data de fabricâção e prazo
de validade de minimo de seis meses, com registro no
Ministério da Agricultura/SlF.

UND 1

11

OLEO DE SOJA REFINADO 500ML. Produto deve
legislação vigente (RDC n' . 270 de 22109105 - ANVTSA).
Aspecto límpido e isento de impurezas. Cor e odor
característicos. Rotulagem obrigatória (de acordo com a RDC
n'. 360/359 de 23h21O3, RDC n'. 259 de 2OlO9l02, RDC n"í23
de 13/05/04 - ANVISA, lei n'.10674/03). Embalagem primária:

PET atóxica contendo 500m1 do produtode ganafa plástica tipo

segurr a

1

12

ardinha tradicional , em conserva ao próprio suco com óleo
comestível, naturalmente rica em Ômega 3 e sem
conservante.Acondicionada em latas apropriadas, não
amassadas,náo estufadas, resistentes e que garantam a
integridade do produto até o consumo.Peso líquido 125g e peso
drenado aproximado de E4g.Validade mínima de 2

Õ

anos devendo constar na sua embal agem o selo SIF

UND 2

IJ

FINADO. lodado, embalagem primária ptástica de 1 Kg,
inviolada, não Íurada, livre de insetos, umidade, microrganismos
ou outras impurezas que venham a comprometer o
armazenamento e a saúde humana.

SAL RE

KG 1

CEP: 62,760-000 - CNPJ no 07,3
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